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Resumo 
Diante da crise climática, a política brasileira de adaptação e mitigação tem se orientado pela transição energética de 
caráter corporativo. Porém, esse modelo revela-se contraditório, pois aprofunda impactos e injustiças territoriais 
historicamente enraizadas no país. Este artigo tem como objetivo analisar criticamente o modelo de transição energética 
em curso, demonstrando como ele se materializa nos territórios por meio do green grabbing, funcionando como um 
mecanismo de reprodução e manutenção do processo de acumulação de capital. A partir de uma abordagem metodológica 
que articula instrumentos quantitativos e qualitativos — incluindo levantamento e sistematização de dados, além de 
trabalhos de campo — constata-se que a principal fronteira de expansão dos projetos de energia renovável no Brasil está 
localizada na região Nordeste. Nessa região, observa-se uma distribuição assimétrica dos impactos negativos, que se 
expressa em múltiplas dimensões territoriais, configurando um cenário de injustiça territorial. Conclui-se, portanto, que 
esse processo amplia desigualdades pré-existentes, compromete modos de vida e ameaça o direito coletivo ao território. 

Palavras-chave: crise climática; energia eólica; energia solar; injustiça territorial. 

Abstract 
In the face of the climate crisis, Brazilian adaptation and mitigation policy has been guided by a corporate-driven energy 
transition. However, this model proves to be contradictory, as it deepens historically rooted territorial impacts and 
injustices in the country. This article aims to critically analyze the ongoing energy transition model, demonstrating how it 
materializes in territories through green grabbing, operating as a mechanism for the reproduction and maintenance of 
capital accumulation. Based on a methodological approach that combines quantitative and qualitative tools — including 
data collection and systematization, as well as fieldwork — the study finds that the main frontier for the expansion of 
renewable energy projects in Brazil is located in the Northeast region. In this context, an asymmetrical distribution of 
negative impacts can be observed, expressed across multiple territorial dimensions and constituting a scenario of territorial 
injustice. It is concluded, therefore, that this process exacerbates pre-existing inequalities, undermines traditional ways of 
life and threatens collective territorial rights. 

Keywords: climate crisis; wind energy; solar energy; territorial injustice. 

INTRODUÇÃO 

As discussões presentes neste artigo tiveram início a partir de inquietações em relação 
à centralidade que a chamada transição energética assume na política de mudança climática 
brasileira. Embora os dados do Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de 
Efeito Estufa (SEEG), do Observatório do Clima, evidenciem que os setores que 
historicamente mais contribuem para as emissões de gases de efeito estufa (GEE) no Brasil 
são a mudança no uso da terra e florestas e a agropecuária – esta última majoritariamente 
conduzida pelo agronegócio (SEEG, 2025) –, sucessivos governos têm tratado a adaptação e a 
mitigação das mudanças climáticas, bem como as estratégias para atingir as metas assumidas 
no Acordo de Paris, a partir da implementação de uma transição energética centrada no 
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aumento da geração de energia a partir de fontes eólica e solar. Diferentemente de outros 
países, no Brasil o setor energético não se configura como o principal emissor de gases de 
efeito estufa, o que se deve a uma matriz energética amplamente baseada em fontes 
renováveis. Em 2023, a geração elétrica a partir dessas fontes alcançou 89,0%, conforme o 
Balanço Energético Nacional (BEN), publicado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) 
em 2024. 

Diante desse cenário, surge a seguinte questão: se a matriz energética brasileira é 
majoritariamente renovável e as emissões de gases de efeito estufa estão concentradas em 
setores como a mudança no uso da terra e das florestas e a agropecuária, por que a chamada 
transição energética tem sido uma das principais frentes de adaptação e mitigação das 
mudanças climáticas adotadas pelo Brasil? Somando-se a essa inquietação, emerge outro 
questionamento: o atual modelo de transição energética proposto pelo Brasil, centrado na 
expansão de megaprojetos energéticos, sobretudo eólicos e solares, e na geração de energia 
centralizada, é eficaz na redução das emissões de gases de efeito estufa?  

As respostas a essas questões indicam que o modelo de transição energética imposto 
pelo Estado e pelas corporações não é concebido para resolver ou mitigar os efeitos da 
mudança climática nem para conter a crise ambiental. Isso ocorre porque tal modelo não 
promove uma transformação efetiva no padrão e no sistema de geração de energia que, de 
fato, tenha como objetivo a mitigação das mudanças climáticas e a superação da crise 
ambiental (Sánchez-Contreras e Matarán, 2023). Em vez disso, sua finalidade é garantir a 
manutenção da acumulação de capital em um contexto de crise, no qual a continuidade do 
sistema de produção capitalista se encontra em xeque, seja por fatores geopolíticos, seja pelo 
esgotamento de recursos, exacerbando ainda mais as antigas relações econômicas capitalistas 
de acumulação por desapropriação (Sánchez Contreras e Matarán Ruiz, 2023). 

Como argumenta Cataia (2024, p. 353), a transição energética é positiva para os 
agentes hegemônicos do sistema atual, uma vez que demonstra “a capacidade do capital e das 
empresas em produzir energias limpas e retomar sob o controle “antropo” as rédeas da 
dominação da natureza”. O objetivo central não é solucionar a crise posta, até porque não se 
considera de fato a raiz do colapso ambiental (Marques, 2015), isto é, o próprio capitalismo. 
Cabe lembrar que esse sistema opera pela constante criação de novos mercados para a 
multiplicação de valores e a acumulação de capital, de modo que até mesmo o agravamento 
da crise ambiental se torna uma oportunidade para a obtenção de lucro (Saito, 2023). O 
modelo adotado no Brasil corresponde à transição energética corporativa (Sánchez-Contreras, 
Matarán Ruiz, Campos e Fjellheim, 2023), que contribui para a intensificação da degradação 
ambiental e das desigualdades existentes (Rodrigues, Holanda e Tupinambá, 2023), 
promovendo um processo de comoditização da natureza, reforçando o chamado colonialismo 
energético, compreendido como aprofundamento de relações coloniais a partir de projetos de 
energias renováveis (Dunlap, 2018; Sánchez Contreras e Matarán Ruiz, 2023) 

Desta forma, faz sentido abordar a transição energética materializada no Brasil como 
uma expressão do green grabbing, compreendido como o controle do território sob 
justificativas ambientais (Fairhead, Leach e Scoones, 2012). O termo green grabbing foi 
mencionado pela primeira vez na reportagem intitulada “The Great Green Land Grabbing”, 
redigida por John Vidal e publicada no jornal britânico The Guardian em 13 de fevereiro de 
2008, no auge da corrida mundial por terras, conhecida como land grabbing (Borras Jr. e 
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Franco, 2012). A reportagem ilustra o crescente interesse de indivíduos, instituições e fundos 
de investimento na aquisição de vastas extensões de terra sob o pretexto da conservação 
ambiental. Esse fenômeno emergiu justamente após a crise de 2007/2008 já utilizando as 
mudanças climáticas e o aquecimento global como justificativa. Inicialmente, o debate sobre 
green grabbing concentrou-se nas modalidades do mercado de crédito de carbono e na 
comoditização da natureza (Leach, 2012), deixando em segundo plano a discussão sobre a 
transição energética. 

O green grabbing é um desdobramento do land grabbing, aqui compreendido como 
um processo de controle do território por meio de múltiplas estratégias de acesso, cujo 
objetivo é garantir a acumulação de capital no espaço e no tempo, alterando territorialidades e 
direcionando o controle para corporações e o capital financeiro (Pereira, 2019; Akram-Lodhi, 
2012). Com o avanço das mudanças climáticas e a continuidade do processo de land 
grabbing, o green grabbing passou a se articular também com o greenwashing (lavagem 
verde), evidenciando como reivindicações "verdes" são instrumentalizadas para controlar a 
terra, a água, o vento e os demais recursos (Dunlap, 2023). O debate sobre green grabbing 
revela-se particularmente relevante, uma vez que, conforme argumentam Zoomers e Otsuki 
(2025), duas décadas após o início das discussões em torno do land grabbing, observa-se uma 
mudança significativa no foco da atenção acadêmica e política. A narrativa dominante passou 
de questionamentos sobre como interromper os processos de land grabbing para a busca de 
formas de utilizar a terra como instrumento no enfrentamento das mudanças climáticas, o que 
resulta em alterações na questão agrária. 

Atualmente, outras práticas de green grabbing ganham centralidade, sendo a chamada 
transição energética uma delas, especialmente por meio da implantação de empreendimentos 
eólicos (Traldi, 2021; Maurício, 2023) e solares (Klingler et al., 2024). Diante dessa 
problemática, o objetivo deste artigo é discutir o modelo de transição energética adotado no 
Brasil — corporativa —, que se concentra mais no aumento da oferta de energia do que na 
substituição efetiva dos combustíveis fósseis. Busca-se evidenciar, sobretudo, como seus 
impactos e contradições permitem classificá-la como uma forma de green grabbing, utilizada 
como um mecanismo de manutenção do processo de acumulação de capital que beneficia um 
grupo restrito de empresas e fundos de investimento, enquanto povos e comunidades rurais 
são afetados pelos impactos negativos desse modelo. 

Para atingir esse objetivo, foram adotados diferentes procedimentos metodológicos. 
Além da revisão de literatura, foram utilizadas metodologias quantitativas e qualitativas. No 
âmbito quantitativo, recorreram-se a bases de dados, como o Sistema de Informações de 
Geração da Agência Nacional de Energia Elétrica (SIGA), os Atos de Outorga da Geração e o 
Sistema de Informações Georreferenciadas do Setor Elétrico, todos sob responsabilidade da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), para o levantamento e posterior 
sistematização de dados referentes à territorialização de empreendimentos energéticos eólicos 
e solares no Brasil. 

No contexto da metodologia qualitativa, foram conduzidos trabalhos de campo nos 
estados do Rio Grande do Norte, do Ceará e da Paraíba, em maio e julho de 2023 e março de 
2025, respectivamente. Durante essas incursões, empregaram-se outras metodologias, como a 
realização de entrevistas com sujeitos impactados pelos projetos, representantes de 
organizações da sociedade civil atuantes nos territórios e gestores públicos municipais. Os 
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trabalhos de campo permitiram a identificação dos impactos territoriais e viabilizaram a 
compreensão das dinâmicas narrativas que justificam e legitimam esse modelo de transição 
energética. Cabe ressaltar que este manuscrito não aborda os trabalhos de campo por meio de 
relatos e descrições detalhadas dos casos pesquisados no território; contudo, eles constituem 
uma base fundamental para as reflexões aqui apresentadas. 

O artigo está organizado em três seções, além desta introdução, das considerações 
finais e das referências. Na primeira seção, aborda-se a dimensão territorial do modelo de 
transição energética desenvolvido no Brasil. Na segunda discute-se a materialização da 
transição energética no Brasil por meio da territorialização de projetos eólicos e solares, 
concentrados, sobretudo, na região Nordeste do país. Por fim, em um terceiro momento 
discutem-se os paradoxos e impactos desse modelo, evidenciando casos de injustiças 
territoriais, as formas de resistência e como a política brasileira de mudança climática, por 
meio da chamada transição energética, contribui para a efetivação do green grabbing. 

A partir do objetivo proposto e da problemática indicada, torna-se fundamental refletir 
sobre a atual política de mudança climática no Brasil, essencialmente alicerçada em um 
modelo de transição energética corporativa amplamente paradoxal. Essa reflexão ganha ainda 
mais relevância no contexto da construção da 30ª Conferência das Partes (COP 30)¹ da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), prevista para 
novembro de 2025 em Belém, Pará, no qual a transição energética é posta como um dos eixos 
estratégicos. Diante de um cenário em que as atenções globais estarão voltadas para o Brasil, 
é imprescindível compreender as contradições das políticas climáticas hegemônicas e de que 
forma estas reforçam práticas de green grabbing, cujo objetivo central é apenas manter a 
lógica de acumulação dentro do sistema vigente. 

 

A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA COMO UMA QUESTÃO TERRITORIAL 

Antes de adentrar a discussão proposta é importante enfatizar três questões. A primeira 
diz respeito à expressão “chamada transição energética”, esta é utilizada com frequência neste 
manuscrito pois se entende que o modelo imposto de transição energética, pautado no 
aumento da geração de energia por fontes renováveis, e não na substituição efetiva de fontes 
fósseis, não se configura propriamente como uma transição. Em vez disso, trata-se de um 
aumento da geração e de uma diversificação das fontes energéticas, caracterizando, na 
realidade, um processo de adição energética (York e Bell, 2019). Não há, portanto, uma 
efetiva descarbonização ou desfossilização da matriz energética, mas sim a consolidação de 
uma transição energética corporativa (Sánchez-Contreras, Matarán Ruiz, Campos e 
Fjellheim, 2023), compreendida como um modelo que assegura a acumulação de capital e a 
perpetuação do sistema capitalista de produção. Nesse contexto, a descarbonização e a 
desfossilização operam apenas como justificativas discursivas para viabilizar a acumulação de 
capital e a desterritorialização, reforçando as contradições inerentes ao modelo hegemônico 
de transição energética. 

O segundo aspecto destacado refere-se à política de mudança climática, compreendida 
a partir das dinâmicas entre as estruturas sociais, as instituições e as agências políticas que 
determinam a forma como a questão climática é tratada em escala global (Franco e Borras Jr., 
2019). A crise climática é incontestável, e a necessidade de adaptação e mitigação às 
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mudanças dela decorrentes é tão urgente que raramente se questiona a política de mudança 
climática vigente, como se esta fosse a única abordagem possível diante do cenário de colapso 
ambiental. No entanto, existem outros modelos de adaptação e mitigação, especialmente no 
âmbito da geração de energia renovável, por meio de uma transição energética justa, inclusiva 
e popular (CERSA, 15 set. 2022; MAB, 28 nov. 2022), desenvolvidos por diferentes povos e 
comunidades neste país de dimensões continentais, mas que não encontram espaço dentro da 
atual política de mudança climática adotada. Além da geração de energia, diversos territórios 
apresentam experiências bem-sucedidas de enfrentamento às mudanças climáticas por meio 
da agroecologia e de práticas sustentáveis de uso da terra. Dessa forma, emergem alternativas 
construídas a partir do próprio território, que não apenas contribuem para a mitigação e a  
adaptação às mudanças climáticas, mas oferecem estratégias concretas de enfrentamento a 
esse desafio global. 

O terceiro ponto destacado é que, considerando a abordagem do território como um 
conceito geográfico multiescalar e multidimensional, constituído por relações de poder 
(Fernandes, 2009) e enquanto “lugar em que desembocam todas as ações” (Santos, 2002, p. 
9), a transição energética, independentemente de sua natureza — corporativa ou não —, é, 
antes de tudo, uma questão territorial. O aumento da geração de energia e a diversificação das 
fontes implicam novas dinâmicas e transformações culturais, econômicas, ambientais, 
políticas e sociais, podendo, ainda, resultar na desterritorialização de territorialidades e de 
sujeitos impactados por esse processo. Dessa forma, o modelo corporativo de transição 
energética resulta em injustiças territoriais, caracterizadas não apenas pela distribuição 
desigual dos danos ambientais, que afetam desproporcionalmente as comunidades mais 
vulneráveis (Acselrad, Mello e Bezerra, 2009), como propõe o debate sobre injustiça 
ambiental, mas também pela distribuição desigual de impactos negativos em todas as 
dimensões do território (social, econômica, política, cultural etc.), configurando-se como um 
instrumento de desterritorialização das populações atingidas por grandes projetos energéticos 
(usinas eólicas, usinas solares, linhas de transmissão, subestações de energia e afins). Além 
disso, a transição energética envolve disputas de narrativas, conflitos e conflitualidades, bem 
como a reconfiguração de estruturas de controle e influência sobre os territórios.  

 

A TERRITORIALIZAÇÃO DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA CORPORATIVA NO 
BRASIL 

No Brasil, o incremento de fontes renováveis à matriz energética ocorreu a partir da 
necessidade de sua diversificação em um contexto histórico no qual, embora a preocupação 
com as emissões de gases poluentes já fosse uma realidade global, as mudanças climáticas 
ainda não estavam no cerne do debate e das políticas internacionais. No início do século XXI, 
o problema enfrentado pelo Brasil não estava relacionado à utilização de fontes renováveis, 
mas sim à concentração da geração de energia a partir da fonte hidrelétrica. Essa dependência 
tornou-se evidente com a “crise do apagão” de 2001, quando, devido à escassez pluviométrica 
e à ausência de investimentos públicos na expansão dos subsistemas de geração e transmissão 
de energia elétrica (Traldi, 2014), foi necessária a adoção de uma política de racionamento de 
energia. 

Neste ponto de inflexão, o Estado implementou ações voltadas à diversificação da 
matriz energética, sem configurar uma transição propriamente dita (Pereira, 2024). É possível 
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identificar três principais frentes de ações estatais que são continuamente renovadas: (i) a 
identificação de áreas com potencial para a expansão de determinados empreendimentos 
energéticos, especialmente aqueles baseados em fontes eólica e solar, por meio da elaboração 
de atlas; (ii) a flexibilização de marcos jurídicos e normativos, com o argumento de acelerar a 
implantação de projetos; e (iii) o financiamento de iniciativas, viabilizado pela criação de 
programas específicos e pelo estabelecimento de linhas de crédito direcionadas ao setor 
(Pereira, 2023), sendo o exemplo mais exitoso o Programa de Incentivo às Fontes 
Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), lançado em 2002, que, até 31 de dezembro de 
2011, viabilizou a implementação de 119 empreendimentos, sendo: 41 usinas eólicas, 59 
pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) e 19 usinas termelétricas a biomassa (Eletrobras, 
2025). Tangencialmente todas essas medidas estatais foram acompanhadas por narrativa de 
atração de investimentos externos e geração de renda. 

No que tange à flexibilização de marcos jurídicos e normativos, destaca-se uma 
política fundamental na territorialização de empreendimentos eólicos e solares no Brasil: a 
Resolução nº 279, de 27 de julho de 2001, do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), que viabilizou o processo de licenciamento ambiental simplificado para projetos 
elétricos considerados de pequeno potencial de impacto ambiental. Conforme aponta Lima 
(2022), o enquadramento desses projetos como de pequeno potencial de impacto ambiental é 
autodeclaratório por parte do responsável pelo licenciamento ambiental contratado pela 
empresa operadora da usina, cabendo ao órgão ambiental licenciador a validação definitiva 
desse enquadramento. A maior parte das plantas energéticas, especialmente as eólicas, foi 
autorizada sob a Resolução CONAMA nº 279/2001², o que permitiu a instalação de 
empreendimentos em áreas ambientalmente frágeis, muitas vezes sem o devido diálogo com a 
população atingida, resultando em casos de injustiça territorial amplamente reconhecidos na 
atualidade. 

Tais medidas incentivaram a diversificação da matriz energética; contudo, a 
quantidade de projetos implementados e a potência instalada permaneceram pouco 
expressivas. No caso da energia eólica, apenas a partir de 2010 o número de projetos 
outorgados pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) começou a apresentar uma 
tendência de crescimento, enquanto, para a energia solar, esse processo teve início somente 
em 2014. Os Gráficos 1 e 2 ilustram a distribuição da potência outorgada pela ANEEL para 
empreendimentos eólicos e solares, respectivamente, conforme o ano e a unidade da 
federação. 

Um dos pressupostos para explicar essa dinâmica é que o interesse das corporações no 
setor surgiu, principalmente, a partir da necessidade de diversificação de portfólios de 
investimento em um contexto de crise econômica, como a de 2007/2008 (Traldi, 2021). Dessa 
forma, a expansão dos projetos energéticos no Brasil ocorreu com uma dimensão da corrida 
mundial por terras, conhecida como land rush (Borras Jr. e Franco, 2024), intensificando 
processos de estrangeirização da terra (Pereira, 2024). A rápida ampliação da outorga de 
projetos eólicos e solares no Brasil acabou incorporando novas narrativas para sua 
legitimação. Enquanto os primeiros empreendimentos foram incentivados com o argumento 
da diversificação da matriz energética brasileira, essa justificativa foi prontamente ajustada 
com a inserção de uma agenda diplomática climática, pautada por acordos e convenções 
globais. Hoje, o debate não se concentra mais na diversificação, mas na transição energética 
como resposta às mudanças climáticas.  
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Gráfico 1 – Brasil: Distribuição da potência eólica outorgada pela ANEEL por unidade da 
federação e ano (2000-2024)³. 

 

Fonte: SIGA/ANEEL (2025); Elaboração: A autora (2025). 
 

Gráfico 2 – Brasil: Distribuição da potência solar (projetos de macrogeração centralizada) 
outorgada pela ANEEL por unidade da federação e ano (2015-2024). 

 
Fonte: SIGA/ANEEL (2025); Elaboração: A autora (2025). 
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Concomitantemente, o arcabouço institucional foi modificado, instituindo políticas 

que passaram a contemplar a diversificação e a transição energética. A primeira ação foi a 
Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC), que, desde sua primeira versão em 2016 
até suas quatro atualizações — especialmente a de 2024, apresentada na 29ª COP —, 
incorporou a transição energética em seu escopo. Dessa forma, é possível argumentar que os 
projetos energéticos territorializados a partir de 2015, após o Acordo de Paris e da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU)⁴, foram 
justificados sob novas perspectivas. A política nacional⁵  continuou sendo modificada como 
instrumento para atrair novos investimentos para os setores de energia eólica e solar, 
incorporando agora os princípios da transição energética e amparadas nas NDCs estabelecidas 
pelo Estado brasileiro. Aqui é importante dar ênfase a duas políticas em específico:  o   
Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2) e a Política Nacional de Transição Energética 
(PNTE), ambas criadas no âmbito do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) nos 
anos de 2022 e 2024, respectivamente.  

O PNH2 tem como objetivo promover a descarbonização da economia por meio da 
produção de hidrogênio de baixa emissão de carbono (CNPE, 2022), popularmente conhecido 
como hidrogênio verde, sustentado por uma narrativa que o apresenta como a 
energia/combustível do futuro (Vasconcelos, 2023). A produção competitiva desse tipo de 
hidrogênio somente será viável com a expansão de empreendimentos de energia considerados 
limpos, o que tem fomentado a construção de um arcabouço de legitimação para a aprovação 
de um marco regulatório que autorize a instalação de empreendimentos eólicos offshore 
(marítimos) no Brasil. O Projeto de Lei n. 576/2021, atualmente em tramitação, busca 
disciplinar a outorga de autorizações para essa modalidade de geração de energia. Enquanto 
há uma corrida para a obtenção de licenciamento ambiental prévio junto ao Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) por parte das 
empresas e para a assinatura de memorandos em conjunto com os governos estaduais, 
diversas manifestações contrárias ao projeto emergem, sobretudo por parte das populações já 
afetadas por empreendimentos eólicos em terra e por comunidades que têm no mar seu modo 
de vida. Um exemplo observado em trabalho de campo foi a Campanha Estadual Contra 
Empreendimentos Eólicos, com o chamado “Mar aberto, velas livres: Para as vidas preservar, 
diga NÃO às eólicas no mar”, lançada em Fortaleza/CE nos dias 14 e 15 de julho de 2023 
pela Articulação Povos de Luta do Ceará. 

Já a recém-implementada Política Nacional de Transição Energética (PNTE), que 
institui o Plano Nacional de Transição Energética (Plante) e o Fórum Nacional de Transição 
Energética (Fonte), tem como objetivo orientar os esforços nacionais para a transformação da 
matriz energética em uma estrutura de baixa emissão de carbono (CNPE, 2024). O anúncio da 
PNTE foi realizado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e pelo ministro de Minas e 
Energia, Alexandre Silveira (PSD), com destaque para o potencial de R$ 2 trilhões em 
investimentos que a política poderá atrair para o Brasil (MME, 26 ago. 2024). Ou seja, mais 
uma vez, a justificativa da atração de investimentos se fez presente como narrativa central. É 
interessante notar que, no início da territorialização dos empreendimentos energéticos 
renováveis no Brasil, fundamentado na diversificação da matriz energética, o argumento da 
atração de investimentos e do crescimento econômico já era utilizado. Dessa forma, a política 
energética brasileira tem historicamente priorizado o crescimento econômico em detrimento 
da diversificação da matriz e, posteriormente, da transição energética, como a política atual 
reforça. Ademais, o PNTE tem sido alvo de críticas por apresentar diretrizes e mecanismos 
 
Rev. Tamoios, São Gonçalo (RJ), v. 21, n. 2, págs. 87-104, jul-dez. 2025 94 

 



 

 

A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA CORPORATIVA COMO EXPRESSÃO DO GREEN GRABBING (APROPRIAÇÃO 
VERDE): NOTAS A PARTIR DO BRASIL 

Lorena Izá Pereira 

 
limitados, por não trazer a urgência climática como eixo central e por excluir a sociedade civil 
do processo (GT Clima e Energia do Observatório do Clima e Coalizão Energia Limpa, 
2024). 

Na atualidade, há 1.677 usinas eólicas (56,42 GW) outorgadas pela ANEEL no Brasil, 
sendo 1.109 em operação (33,31 GW) e 568 planejadas (23,11 GW). No caso das usinas 
solares de macrogeração, são 3.323 (144,52 GW), das quais 457 estão em operação (17,27 
GW) e 2.866 planejadas (127,25 GW) (SIGA/ANEEL, 2025). Além disso, há 103 solicitações 
de licenciamento ambiental junto ao Ibama para a instalação de usinas eólicas offshore 
(Ibama, 10 dez. 2024). A região Nordeste concentra 89,9% das usinas eólicas e 63,5% das 
usinas solares de macrogeração outorgadas pela ANEEL, além de 48,5% dos requerimentos 
de licenciamento para plantas para a exploração do potencial eólico no mar. Tal concentração 
resulta igualmente em uma maior incidência de injustiças territoriais no Nordeste e, por este 
motivo, o próximo tópico será direcionado à região Nordeste do Brasil. 

 

A MATERIALIZAÇÃO DAS INJUSTIÇAS TERRITORIAIS NO NORDESTE 
BRASILEIRO 

A territorialização dos projetos de energia eólica e solar na região Nordeste não 
ocorreu de maneira homogênea, manifestando dinâmicas distintas que refletem as 
particularidades do processo de formação territorial de cada estado. Essa diversidade 
impulsionou a expansão da fronteira de exploração do potencial de geração de energia em 
diferentes direções, resultando em estágios variados de implementação, bem como em 
impactos e injustiças territoriais diferenciadas. Todavia, é possível identificar características 
em convergentes, tais como os contratos de arrendamentos abusivos, a ausência da 
participação da população potencialmente atingida nos processos decisórios e os cercamentos 
de territórios. 

Os impactos começam a se manifestar já na fase de medição do potencial solar e, 
especialmente, eólico. Conforme determina a ANEEL, no momento da solicitação da outorga, 
a empresa deve apresentar diversos documentos, incluindo a medição do potencial energético 
do local e a comprovação do controle sobre a terra. Esse controle pode ser demonstrado por 
meio de um título de propriedade ou contrato de arrendamento, desde que a propriedade esteja 
regularizada e não envolvida em litígios. Isso provoca um processo de corrida por terras 
(Borras Jr. e Franco, 2024), o que pode levar a práticas como grilagem, privatização e 
especulação de terras. Esse processo se reflete em dados concretos. No Brasil o 
correspondente a 94% das áreas destinadas a usinas solares e 64% das áreas destinadas às 
usinas eólicas foram privatizadas (Klingler et al., 2024). 

Durante o trabalho de campo foram relatados casos de grilagem de terras. Em 
entrevista com um representante do Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará (IDACE), 
foi informado que o órgão estava mediando um conflito entre posseiros e uma empresa de 
prospecção de terras para a instalação de usinas eólicas no município de Carnaúbal. Nesse 
caso, terras pertencentes a uma comunidade foram registradas em cartório em nome de 
terceiros e, posteriormente, arrendadas a uma empresa de energia eólica. Ou seja, uma terra 
devoluta foi indevidamente regularizada por meio de grilagem. 
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É nessa fase que os contratos de arrendamento são firmados. Embora promovidos 

como garantias de renda fixa e benefícios para pequenos proprietários, esses contratos 
configuram-se como instrumentos de cercamento do território (Câmara et al., 2023). Os 
contratos são celebrados a partir de um intenso assédio por parte das empresas e são 
caracterizados por cláusulas abusivas, entre as quais se destacam: prazos extensos, geralmente 
entre 35 e 49 anos, com possibilidade de renovação automática a critério da empresa; multas 
de rescisão unilateral, aplicáveis exclusivamente ao arrendador e estipuladas em valores 
exorbitantes; e a extensão contratual aos herdeiros, perpetuando seus efeitos ao longo de 
gerações (Traldi e Rodrigues, 2022; INESC, 2023; Maia et al., 2024). Além de impor severas 
restrições ao uso da terra pelas comunidades locais, esses contratos comprometem a 
autonomia e os modos de vida das populações atingidas. Ademais, contribuem para a 
reconcentração fundiária, aprofundando desigualdades no acesso à terra (Maia et al., 2024).  

Em todos os casos analisados durante o trabalho de campo, foram identificados 
conflitos relacionados a esse instrumento de acesso e controle do território. Na atividade 
realizada no estado da Paraíba, especificamente durante a 16ª Marcha pela Vida das Mulheres 
e pela Agroecologia, ocorrida em 13 de março de 2025 no município de Esperança, as 
mulheres do Polo da Borborema⁶ destacaram a urgência de que o Estado atue na 
regulamentação, no controle e na fiscalização da entrada das empresas de energias renováveis 
nos territórios, sobretudo para coibir práticas de assédio e promessas enganosas. Desde sua 
13ª edição, a Marcha pela Vida das Mulheres e pela Agroecologia tem denunciado os 
impactos e as injustiças provocadas por esses empreendimentos no território agroecológico da 
Borborema, contribuindo significativamente para o fortalecimento da resistência frente à 
invasão de empresas do setor (Pereira, 2022). 

Na fase de construção, os impactos e injustiças são intensificados. Além da 
continuidade do processo de cercamento, que se torna ainda mais pronunciado na fase de 
operação, esse período é marcado pela ocorrência de impactos imediatos e significativos. É 
importante ressaltar que, nessa etapa, é implementada toda a infraestrutura necessária para 
viabilizar a instalação das usinas eólicas e solares. Muitos dos locais escolhidos para esses 
projetos são de difícil acesso e carecem de uma rede estrutural adequada para a construção, o 
que exige uma severa intervenção no território. Assim, vias são abertas ou ampliadas, serras 
são destruídas, áreas são desmatadas, cursos d'água são aterrados e extensos canteiros de 
obras são erguidos, promovendo profundas transformações na paisagem (Meireles, 2011). 

O território é significativamente alterado pela intensificação da circulação de pessoas. 
Esta fase é a única que, de fato, representa um aumento na geração de empregos (Pereira, 
2021; Cavalcante, Sousa e Assis, 2025), principalmente no setor da construção civil, o que 
atrai um grande contingente de trabalhadores, em sua maioria migrantes. Esse crescimento 
populacional impacta diretamente a dinâmica local, resultando no aumento do custo de vida e 
em uma série de impactos territoriais. Durante o trabalho de campo no município de Pedra 
Grande, localizado no litoral do Rio Grande do Norte, foi constatado que, no período do boom 
da construção de usinas eólicas, houve uma intensificação de problemas sociais. Além disso, a 
dificuldade em manter o padrão de vida agravou a vulnerabilidade da população local. Esta 
não é uma realidade isolada do Rio Grande do Norte (Pereira, 2021; Lima, 2022). 

Com o fim da fase de construção e o início da operação, os trabalhadores temporários 
se deslocam para novos municípios-alvo da expansão dos projetos de energia renovável. No 
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entanto, os impactos e as injustiças persistem. O cercamento do território, iniciado ainda no 
processo de prospecção de áreas para a implantação dessas infraestruturas, atinge sua fase 
mais severa. A promessa de que os usos tradicionais do território, como a agricultura e a 
criação de pequenos animais, poderiam coexistir com as estruturas da energia renovável não 
se concretiza⁷ (Pereira, 2021). Além disso, o cercamento se estende a áreas antes utilizadas 
pela comunidade como espaços de socialização, restringindo ainda mais o acesso e o uso do 
território (Lima, 2022). 

No trabalho de campo realizado no município potiguar de Pedra Grande, foi possível 
observar o caso da comunidade tradicional pesqueira de Enxu Queimado, que ocupa esse 
território há mais de um século e teve suas dunas e lagoas, antes utilizadas coletivamente, 
cercadas para a instalação de torres eólicas. Além da cerca, a empresa responsável construiu 
uma vala ao longo de toda a estrutura, com o objetivo de impedir a circulação de pessoas e de 
animais que antes eram criados soltos (Fotografia 1). Esse cercamento é percebido não apenas 
como uma ameaça iminente de empobrecimento e restrição das possibilidades de reprodução 
do modo de vida local, mas como uma usurpação de bens e direitos coletivos (Vital, 2023). 

É na fase de operação que a população vivencia a desterritorialização, resultante de 
diversos impactos e injustiças territoriais. Além da dificuldade de produzir na terra devido ao 
cercamento, famílias deixam o território diante da impossibilidade de conviver com os 
impactos contínuos. Um dos exemplos mais emblemáticos é o do município de Caetés, em 
Pernambuco, onde, devido à proximidade das torres eólicas em relação às moradias e ao ruído 
constante emitido por essas estruturas, diversas famílias têm abandonado suas terras por 
problemas de saúde, especialmente transtornos psíquicos causados pelo ruído ininterrupto 
(Santana e Silva, 2021). Em fevereiro de 2025, diante da recusa do pedido de renovação da 
licença de operação do Complexo Eólico Ventos de São Clemente — que conta com mais de 
120 torres distribuídas nos municípios de Pedra, Capoeiras, Caetés e Venturosa —, famílias de 
agricultores e indígenas da etnia Kapinawá ocuparam a sede da Agência de Desenvolvimento 
Econômico de Pernambuco (ADEPE), em Recife, reivindicando a paralisação do 
empreendimento, o que se concretizou por aproximadamente uma semana (Brasil de Fato, 20 
fev. 2025). 

Os impactos e injustiças territoriais aqui relatados não são casos isolados, mas 
exemplos emblemáticos, em sua maioria observados em trabalho de campo. As externalidades 
resultantes da territorialização de projetos eólicos e solares vêm sendo cada vez mais 
denunciadas, não apenas no Brasil, mas em outros países onde a transição energética 
corporativa se consolida como política de mudança climática. Exemplos disso podem ser 
observados na Espanha (Sánchez-Contreras, Matarán Ruiz, Campos e Fjellheim, 2023), no 
México (Dunlap, 2021) e na Colômbia (Ulloa, 2023). 

Por fim, embora este artigo não tenha como foco central essa discussão, é fundamental 
ponderar que a geração de energia eólica e solar não se limita ao aproveitamento do vento e 
do sol, mas envolve uma complexa cadeia produtiva que se inicia na exploração mineral. Esse 
processo está diretamente vinculado à corrida por minerais críticos, acarretando uma série de 
impactos e contradições, como a contaminação do solo, dos cursos d’água e das populações 
locais (Angelo, 2024), muitas vezes justificada a partir de um ambientalismo minerário 
(Araújo e Milanez, 2025). Esses efeitos resultam na ampliação dos impactos socioambientais 
e na intensificação das injustiças territoriais, que se manifestam em múltiplas escalas e 
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dimensões. Além disso, perpetuam um modelo de desenvolvimento baseado na exploração e 
no colonialismo, agora sob a lógica da transição energética (Sánchez Contreras e Matarán 
Ruiz, 2023). 

Fotografia 1 – Cerca e vala construída na comunidade tradicional pesqueira de Enxu 
Queimado, em Pedra Grande/RN, pela empresa de energia eólica. 

 

Fonte: Autora (trabalho de campo, maio de 2023). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em um contexto de colapso ambiental, a política de mudança climática adotada pelo 
Brasil, centrada na transição energética — que na realidade se configura como uma adição 
energética (York e Bell, 2019) —, revela-se profundamente contraditória. Tal contradição 
reside na incapacidade de enfrentar as causas estruturais da crise climática e na geração e 
intensificação de impactos e injustiças territoriais, que atingem, sobretudo, populações 
historicamente vulnerabilizadas. A expressão corporativa da transição energética, tal como 
vem sendo materializada no Brasil, intensifica e acelera processos como a corrida por terras, a 
grilagem, o cercamento e a privatização de territórios, reafirmando dinâmicas históricas de 
estrangeirização e reconcentração fundiária. Tais processos não são inéditos no país, cuja 
formação socioespacial está alicerçada na tríade monocultura-latifúndio-exploração do 
trabalho (Prado Jr., 1969). O que se observa é a revitalização dessas práticas por meio de uma 
nova roupagem discursiva: a da sustentabilidade ambiental. Sob o pretexto de uma transição 
“verde”, assiste-se à consolidação de mecanismos de acumulação por expropriação e à 
continuidade da desterritorialização de comunidades tradicionais e camponesas, 
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caracterizando o fenômeno conhecido como green grabbing — ou apropriação verde — em 
que a justificativa ambiental serve para legitimar a expansão do capital sobre os territórios.  

No Brasil, a transição energética tem se materializado, majoritariamente, por meio da 
territorialização de empreendimentos eólicos e solares, com especial concentração na região 
Nordeste do país. Esses projetos adentram os territórios com promessas de geração de 
emprego e renda para populações historicamente vulnerabilizadas pelo Estado. Entretanto, o 
que se verifica na prática — como evidenciado pelos exemplos empíricos apresentados a 
partir dos trabalhos de campo — é o avanço do cercamento dos territórios e a intensificação 
dos impactos territoriais, os quais resultam em expressivas injustiças territoriais. 
Argumenta-se, portanto, que a transição energética brasileira não se caracteriza apenas pela 
distribuição desigual dos danos ambientais — como aponta o debate clássico sobre injustiça 
ambiental (Acselrad, Mello e Bezerra, 2009) —, mas também pela distribuição desigual de 
impactos negativos em todas as dimensões do território: social, econômica, política, cultural e 
simbólica. Trata-se, assim, de um processo que amplia desigualdades preexistentes, 
compromete modos de vida, ameaça o direito coletivo ao território e que insere novos 
elementos para refletir sobre a questão agrária. 

Nesse sentido, como é possível falar em justiça, ou em uma “transição energética 
justa”, em um mundo estruturado segundo os preceitos do mercado? Essa questão é 
fundamental para avançar na construção de uma perspectiva de justiça territorial. Além disso, 
como conceber uma transição justa quando a própria relação com a natureza é apresentada a 
partir de  caráter colonial? A apropriação dos territórios para a expansão do capital, sob o 
discurso da sustentabilidade, evidencia a continuidade de lógicas extrativistas e excludentes. 
Assim, torna-se imprescindível questionar os fundamentos dessa transição energética e quem, 
de fato, se beneficia dela, para que não se perpetue um modelo de desenvolvimento baseado 
na desigualdade e na desterritorialização. 

Diante da forma como a transição energética vem sendo territorializada, emergem 
resistências em defesa dos territórios em toda a região Nordeste. Essas resistências se 
expressam por meio de ocupações de órgãos públicos — como a realizada em Recife, em 
fevereiro de 2025 (Brasil de Fato, 20 fev. 2025) —, pelo lançamento de campanhas, a 
exemplo da Campanha Estadual Contra Empreendimentos Eólicos, com o lema “Mar aberto, 
velas livres: Para as vidas preservar, diga NÃO às eólicas no mar”, promovida pela 
Articulação Povos de Luta do Ceará em julho de 2023, em Fortaleza/CE, e por manifestações 
que denunciam os impactos e as injustiças territoriais decorrentes da transição energética 
corporativa, como as protagonizadas pelas mulheres do Polo da Borborema (Paraíba/PB) 
desde 2022. As populações engajadas na defesa de seus territórios constroem políticas 
próprias de adaptação e mitigação às mudanças climáticas, baseadas na agroecologia e na 
transição energética descentralizada. Por meio de expressões como “nenhum passo a mais 
dentro do nosso território” e “energia renovável sim, mas não assim”, a luta por um modelo 
de transição energética verdadeiramente justo igualmente se territorializa. 
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NOTAS 

1 – É fundamental desenvolver uma análise crítica sobre a natureza dos grandes encontros e 
convenções dedicados à agenda climática, que se configuram como espaços nos quais a 
economia e as mudanças climáticas se entrelaçam, resultando no que pode ser denominado 
“mercados de mudanças climáticas” — um processo pelo qual as crises ambientais são 
apropriadas e adaptadas à lógica da economia global (Dunlap e Fairhead, 2014). 

2 – Em julho de 2014, essa resolução foi revogada pela Resolução CONAMA nº 462. No 
entanto, aproximadamente 500 projetos eólicos já haviam sido autorizados até então. 

3 – Os estados do Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro possuem apenas uma usina eólica 
outorgada cada, com potencial de geração inferior ao de empreendimentos instalados em 
outras regiões.  

4 – A Agenda 2030 implementa os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), sendo 
o ODS 7 Energia Limpa e Acessível. Maiores informações disponíveis em: 
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/7.  

5 – É importante destacar que, na Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), 
instituída pela Lei n. 12.187, de 29 de dezembro de 2009, a questão energética foi mencionada 
apenas em conjunto com outros setores emissores, no contexto da possibilidade de elaboração 
de planos setoriais de adaptação e mitigação às mudanças climáticas, com o objetivo de 
consolidar uma economia de baixo carbono na geração e distribuição de energia elétrica. Por 
essa razão, a PNMC não foi considerada aqui como um marco regulatório central para a 
transição energética no Brasil. 

6 – O Polo da Borborema é uma articulação sindical criada em 1990, com o propósito de 
desenvolver estratégias de incidência voltadas à promoção de dinâmicas organizativas 
capazes de responder aos desafios específicos da agricultura familiar camponesa na região da 
Borborema (Silveira, Freire e Diniz, 2010). Desde 2010, a Marcha pela Vida das Mulheres e 
pela Agroecologia é realizada pelas mulheres do Polo da Borborema, em parceria com a 
AS-PTA. 

7 – A Associação Brasileira de Energia Eólica (ABEEólica) estima que a energia eólica 
demanda relativamente pouca área, permitindo a continuidade de atividades como a criação 
de animais ou o cultivo de lavouras. Segundo a entidade, considerando a área total destinada a 
um parque eólico, as turbinas ocupam aproximadamente 8% do território (ABEEólica, 2024, 
p. 11). Porém, como observado em trabalho de campo, uma das narrativas mais difundidas — 
a da possibilidade de uso consorciado do território — raramente se concretiza na prática. 
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